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NOÇÕES DE DIREITO 
HUMANOS

Prezado(a) estudante,
Com o intuito de ofertar o material o mais didáti-

co e atualizado possível, algumas adequações foram 
feitas na disciplina de Direitos Humanos para dispo-
nibilizar para os seus estudos os artigos que possuem 
maior incidência em provas de concursos públicos.

Cordialmente,
Nova Concursos.

A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS 
DIREITOS HUMANOS
O CONCEITO DE DIREITOS HUMANOS

Estabelecer um conceito de direitos humanos, embo-
ra pareça simples, exige que se faça uma análise his-
tórica para compreensão de como surgiu a definição. 
Embora todos saibam mencionar quais são estes direi-
tos, há que se entender como se chegou a um conceito. 

Como dito, o conceito de direitos humanos foi cons-
truído ao longo dos tempos, razão pela qual se torna 
necessário abordar alguns aspectos referentes à sua 
evolução histórica. 

À princípio, é possível dizer que os direitos huma-
nos, tamanha sua importância, decorrem da dignida-
de inerente a cada ser humano. Porém, em verdade, 
estes direitos não foram desde o início efetivamente 
previstos e protegidos. 

A preocupação em se estabelecer um conceito aos 
direitos humanos decorreu do período pós II Guerra 
Mundial. Tal evento de total relevância para a história 
mundial, encerrou-se em setembro de 1945.

Em decorrência deste fato histórico, em 24 de 
outubro de 1945 foi criada a Organização das Nações 
Unidas (ONU) por meio da Carta da ONU. A ONU se 
estruturou a partir da união de países de diferentes 
continentes que tinham um único objetivo: a promo-
ção da paz em todo o mundo e a proteção dos Estados, 
de forma que pudessem se reestruturar no pós-guerra. 

O ano de 1948 é um marco histórico para a defesa dos 
direitos humanos, tendo em vista ter havido a proclama-
ção da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

É válido lembrar de que os dois importantes 
momentos para os direitos humanos foram a Carta da 
ONU e a Declaração Universal dos Direitos Humanos.

Também é importante esclarecer que não se pode 
dizer que os direitos humanos surgiram a partir da 
definição de um conceito. Isto porque, é possível defen-
der que se tratam de direitos inerentes à condição 
humana, segundo a doutrina, são direitos naturais. 

No entanto, seu reconhecimento, porém, decor-
re de fato da positivação. A positivação se refere ao 
momento em que um direito é reconhecido, sendo 
escrito por meio de uma lei que tramita em um pro-
cesso legislativo e a partir de sua aprovação passa a 
ser de observância obrigatória a todos. 

Preste atenção na informação a seguir, pois é muito 
importante para sua aprovação: é possível dizer que 
os direitos humanos são inerentes à condição huma-
na dos indivíduos. São os chamados direitos naturais. 
Quando estes mesmos direitos passam a ser previstos 
em uma lei escrita devidamente aprovada por meio 
do processo legislativo de cada Estado, dizemos que 
tais direitos estão positivados. 

Quando se fala em direitos humanos, estamos 
mencionando um rol de direitos pertencentes ao indi-
víduo. São reconhecidos internacionalmente, mas 
também constam nas normas de direito interno dos 
Estados. 

Dentre estes direitos, temos: o direito à vida; à 
liberdade; à educação; à saúde. No Brasil, tais direitos 
estão elencados na Constituição Federal. São os direi-
tos fundamentais e sociais. 

A questão da nomenclatura é técnica, porém, em 
nada interfere ao fato de que estes direitos devem ser 
garantidos a todos os cidadãos. Nacionais ou estran-
geiros, que estejam ou não no território de sua terra 
natal, isto em nada interfere à obrigação dos Estados 
de respeitarem os direitos humanos de cada um. 

Recomendo para aprofundamento sobre a história 
da ONU e para informações mais detalhadas, a res-
peito do marco inicial dos direitos humanos, o acesso 
à página da ONU no endereço <https://nacoesunidas.
org/conheca/>.  

Direitos humanos são os direitos de cada indivíduo 
reconhecidos em seu país e em âmbito internacional.

NOÇÕES GERAIS, DIFERENÇAS E CONVERGÊNCIAS 
DAS TRÊS VERTENTES JURÍDICAS DOS DIREITOS 
HUMANOS NO PLANO INTERNACIONAL: DIREITO 
HUMANITÁRIO, DIREITO DOS REFUGIADOS 
E DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS 
HUMANOS

As vertentes constituem uma divisão dos direitos 
humanos relacionada ao âmbito de proteção preten-
dido pelos diversos tratados que foram assinados 
pelas nações. 

A doutrina reconhece a existência de três verten-
tes: direito internacional dos direitos humanos; direi-
to humanitário e o direito dos refugiados. 

Segue abaixo uma tabela importante para sua 
memorização, em que são demonstradas as três ver-
tentes e suas principais características:

VERTENTES CARACTERÍSTICAS

Direito 
Internacional dos 
Direitos Humanos

Garantir a todos as pessoas indepen-
dentemente de sua raça, cor, religião, 
nacionalidade ou gênero, que possa 
ter uma vida digna, em razão de sua 
condição humana e que também te-
nha garantido seu direito de liberdade

Direito 
Humanitário

Origem no período pós-guerra em 
que se tornou necessário o cuidado 
e respeito com o próximo
Está vinculada à Convenção de Ge-
nebra de 1949

Direito dos 
Refugiados

Consequência do pós-guerra. Diver-
sas pessoas precisaram deslocar-se 
de suas regiões de origem em virtu-
de da devastação e destruição resul-
tantes do conflito bélico mundial
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Como visto, os direitos humanos foram assim concei-
tuados e entendidos a partir da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. Desde então, a garantia de preserva-
ção dos direitos humanos é uma preocupação internacio-
nal especialmente das nações que compõe a ONU. 

É possível fazer uma breve síntese, de forma que 
se identifique o Direito Internacional Humanitário 
como o ramo do Direito Internacional Público dedi-
cado à proteção do ser humano, civil ou militar, em 
contexto de conflito armado e identificado pelo grupo 
das chamadas “quatro correntes”: O “Direito de Gene-
bra”, o “Direito de Haia”, o “Direito de Nova York” e o 
“Direito de Roma”1.

Fica evidente que, nesta vertente, a preocupação é 
com o ser humano independentemente de qualquer con-
dição ou posição em que esteja inserido na sociedade. 

Silvio Beltramelli Neto afirma que o Direito dos 
Refugiados: “mira a proteção da pessoa do refugiado”.

Em razão disto, em 28 de julho de 1951, a ONU pro-
mulgou a Convenção conhecida como Estatuto dos 
Refugiados. O objetivo é que as nações se comprome-
tam a auxiliar as pessoas que tenham saído de seu local 
em busca de uma vida digna em outra região. Assim, 
o país que receber este refugiado deverá garantir que 
seus direitos a uma vida digna sejam respeitados, inde-
pendentemente de sua raça, origem, nacionalidade, 
religião ou convicções políticas. Ou seja, a pessoa em 
situação de refugiada não poderá ser vítima de qual-
quer discriminação. Por outro lado, o refugiado deverá 
respeitar às leis do país em que ingressou. 

Porém, esta Convenção mostrou-se deficiente, pois 
trazia limitações aos refugiados de determinados paí-
ses, destinando-se primordialmente àqueles que pro-
vinham dos países europeus e também de conflitos 
ocorridos antes de 1º de janeiro de 1951. 

Assim, como forma de afastar esta lacuna, que cer-
tamente gerava discriminações aos refugiados e afastar 
qualquer limite geográfico, foi aprovado, em 1967, um 
Protocolo adicional ao Estatuto, que passou então a 
proteger de forma ampla aqueles que precisaram sair 
de seus territórios em virtude de conflitos armados.  

No ordenamento jurídico brasileiro, o Estatuto dos 
Refugiados foi regulamentado pela Lei nº 9.474, de 
1997. 

Atualmente, com a situação de alguns países em 
situação de guerra, diversas pessoas saíram de sua 
região de origem em busca de condições dignas em 
outros países, especialmente na Europa e também 
aqui no Brasil. 

Houve grande discussão, pois algumas nações 
não se mostraram dispostas a acolher os refugiados, 
embora esta seja uma das vertentes dos direitos 
humanos. 

As vertentes de direitos humanos são: direito inter-
nacional dos direitos humanos; direito humanitário e 
o direito dos refugiados.

O DIREITO INTERNACIONAL DOS 
DIREITOS HUMANOS COMO 
DISCIPLINA JURÍDICA AUTÔNOMA

A noção de direito, ou seja, de como a sociedade é 
regida e moldada, remonta à antiguidade. Não se trata 

1  Silvio Beltramelli Neto. Silvio Beltramelli Neto. (Direitos Humanos. Coleção Concursos Públicos, p. 211)

de um conceito único, mas de tentativas de se estabelecer 
as bases de uma sociedade bem ordenada, com estrutura 
política e econômica, que podem ser encontradas desde 
a filosofia política da antiga Grécia até os dias atuais, for-
mando uma extensa e profunda gama de conceitos.

Dessas diversas formas de se pensar o direito, advêm 
as normas jurídicas. Assim, conforme a sociedade se 
desenvolve, surge a necessidade de regular as condutas 
por meio de regras (leis), sempre em conformidade com 
o que se entende por direito em cada época específica.

Para tanto, o monopólio deste poder foi dado aos 
Estados. Isso significa dizer que a aplicação da lei e o 
estabelecimento da ordem são de responsabilidade de 
cada um dos países. Assim, cada Estado tem o poder de 
dizer o que é o direito, de forma a elaborar o seu siste-
ma jurídico interno de acordo com os seus interesses.

Consequentemente, é por meio do poder que se 
tomam decisões em nome da coletividade e que se 
exerce a chamada soberania.

Cumpre mencionar, no entanto, que a soberania 
apresenta duas faces. No plano interno, por existir um 
sistema vertical de poder, soberania significa o poder 
que o Estado tem de dizer o direito e de impor suas 
regras sobre o seu território e povo. Em contrapartida, 
no plano externo, o sistema é horizontal, de modo que 
a sua manifestação independe do poder de um Estado 
perante o outro, uma vez que no sistema internacio-
nal todos os Estados são iguais.

Portanto, se por um lado cada país estrutura suas 
leis de acordo com seus interesses, dizendo o que deve 
ser cumprido dentro do seu território por sua popula-
ção, por outro, os Estados de comum acordo estabe-
lecem regras comuns, que devem ser cumpridas por 
todos os países signatários, formando compromissos e 
responsabilidades comuns. Por essa razão, as normas 
de direito internacional dos direitos humanos têm 
importância direta para a prática de aplicação da lei 
por parte do Estado, pois os direitos humanos são os 
direitos inerentes aos seres humanos como um todo, 
independentemente de qualquer condição, tais como 
sexo, idade, nacionalidade, religião, entre outros.

Antes de iniciar o estudo, é preciso ter em mente 
que o sistema de proteção dos direitos humanos é com-
posto por diversos tratados internacionais. Por isso, 
faz-se necessário tratar de algumas dessas normas. 

Para facilitar o estudo, as partes mais cobradas 
em concurso público estarão sinalizadas com as pala-
vras-chaves em destaque no próprio texto legal. Feitas 
essas considerações iniciais, bons estudos!

Premissas: Aplicação da Lei nos Estados 
Democráticos; Conduta Ética e Legal na Aplicação 
da Lei

Conforme mencionado, compete aos Estados não 
só a responsabilidade de estabelecer as regras de con-
duta, quer nacionais quer internacionais, como tam-
bém de aplicar as leis. Assim, é função dos Estados 
atuar na proteção e promoção dos direitos com a fina-
lidade de manter a própria ordem pública.

No que se refere aos Estados democráticos, é a von-
tade do povo a base da autoridade do governo. Explican-
do melhor, a democracia é um dos regimes de governo 
em que todo o poder emana da vontade popular, uma 
vez que o povo é a única fonte de legitimidade do poder. 
Assim, todo poder emana do povo, que o exerce direta-
mente ou por meio de seus representantes legais.
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Dica 
Democracia é uma palavra de origem grega em 
que demos significa povo e arché, governo. Por-
tanto, é o governo do povo.

No regime democrático de governo, os indivíduos são 
os titulares da soberania e esta pode ser exercida com 
a participação direta no governo (democracia direta) e 
com a participação indireta, por meio de seus represen-
tantes escolhidos pelo voto (democracia indireta).

Assim, indiretamente, o poder do povo é manifes-
tado por meio do voto (direito de votar e ser votado) 
e, diretamente, por meio de plebiscito, referendo e 
iniciativa em processo legislativo (povo como titular 
de projeto de lei). A diferença entre o plebiscito e o 
referendo é que, no plebiscito, a população é chama-
da para se manifestar antes de o Estado elaborar a lei. 
Exemplo: o plebiscito de 1993, em que a população 
escolheu entre monarquia e república e entre parla-
mentarismo e presidencialismo. Por outro lado, no 
referendo, o Estado faz a legislação e depois a subme-
te à população. Exemplo: Estatuto do Desarmamento.

Cumpre mencionar, no entanto, que é possível a 
combinação dessas duas maneiras, ou seja, da direta 
com a indireta, caracterizando a forma semidireta ou 
participativa.

O regime democrático pode ser exercido de três 
formas:

	z De forma direta: pelo próprio povo;
	z De forma indireta: pelos representantes do povo;
	z De forma semidireta ou participativa: pela com-

binação os dois critérios.

Em um Estado Democrático de Direito, todas as 
pessoas são iguais perante a lei e possuem direitos de 
igual proteção. Desse regime representativo, advêm 
sistemas de proteção aos direitos das pessoas que se 
apresentam de forma global (para todos os países), 
regional (para alguns países) e nacional (internamente).

Direitos humanos são aqueles direitos elaborados 
pelos Estados com base na soberania externa (igualda-
de entre Estados), sendo, portanto, globais ou regionais. 
Quando tais direitos ingressam no ordenamento jurí-
dico interno, passam a ser denominados direitos fun-
damentais. Portanto, o sistema de proteção nacional é 
feito por meio da Constituição e das normas internas.

O Sistema de Proteção Global dos Direitos 
Humanos é de responsabilidade da Organização das 
Nações Unidas (ONU). Ele pode ser efetuado sob dois 
âmbitos de atuação: o geral, que atinge todas as pes-
soas independentemente de onde elas vivem, e o espe-
cífico, que atinge determinada categoria de pessoas, 
como, por exemplo, mulheres, crianças e idosos, entre 
outros, independentemente de onde eles estejam.

Para o Sistema de Proteção Global e Geral dos 
Direitos Humanos, a ONU conta com mecanismos 
convencionais, que têm como base, além da Carta da 
ONU, outros três documentos:

	z Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH); 
	z Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos 

(PIDCP); 
	z Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais (PIDESC). 

A DUDH foi adotada e proclamada em 10 de 
dezembro de 1948, por meio da Resolução nº 217 A 
III, da Assembleia Geral da Organização das Nações 
Unidas (ONU). Ela possui trinta artigos divididos em 
uma estrutura bipartite, ou seja, direitos de primeira 
e de segunda geração/dimensão.

Usa-se tanto a expressão geração como dimensão. 
Trata-se de uma classificação elaborada por Karel 
Vasak para classificar os direitos em categorias confor-
me o contexto histórico que surgiram. Didaticamente, 
o jurista atrelou as três categorias dos direitos huma-
nos aos princípios da Revolução Francesa: liberdade, 
igualdade e fraternidade. Assim, os direitos de primei-
ra geração/dimensão são os direitos de liberdade; os de 
segunda, de igualdade, e os de terceira, de fraternidade.

Assim, a DUDH inicia seus dispositivos com os 
direitos de primeira geração/dimensão, ou seja, os 
direitos civis e políticos, que exigem uma postura 
negativa do Estado (uma não interferência) e depois 
passa a disciplinar os direitos de segunda geração/
dimensão, isto é, os direitos econômicos, sociais e cul-
turais, que demandam uma postura positiva do Esta-
do (uma prestação).

Os direitos civis e políticos encontram-se nos arts. 
1 a 21, da DUDH. Tais direitos são aqueles que devem 
ser conhecido pelos órgãos de aplicação da lei. 
Vejamos cada um deles:

Art. 1 
Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignida-
de e direitos. São dotadas de razão e consciência e 
devem agir em relação umas às outras com espírito 
de fraternidade.

Por esse artigo, depreende-se que os indivíduos 
nascem com direitos iguais e com todas as liberdades 
inerentes aos seres humanos. Nascer livre significa 
nascer com a possibilidade de fazer escolhas, de dar 
rumo à própria vida de acordo com a própria inteli-
gência e consciência e não por estipulações alheias. É 
saber que, por mais que o meio social possa influen-
ciar nas escolhas, a pessoa é livre para mudar o rumo 
dado por aquela sociedade. Só que de nada adiantaria 
nascer com liberdade se os direitos forem diferentes. 
Portanto, nascer igual significa poder gozar de todos 
os direitos, independentemente de ser homem ou 
mulher, rico ou pobre, religioso ou não, de cor da pele, 
de nacionalidade, entre outros a menção ao “espírito 
de fraternidade” não guarda relação com os direitos 
de terceira dimensão/geração. A expressão é no senti-
do de evitar condutas individualistas.

Art. 2 
1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os 
direitos e as liberdades estabelecidos nesta Decla-
ração, sem distinção de qualquer espécie, seja de 
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política 
ou de outra natureza, origem nacional ou social, 
riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.
2. Não será também feita nenhuma distinção funda-
da na condição política, jurídica ou internacional 
do país ou território a que pertença uma pessoa, 
quer se trate de um território independente, sob 
tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qual-
quer outra limitação de soberania.

Esse artigo é composto de dois itens. O primeiro 
item, do art. 2, estabelece que os direitos e liberdades 
contidos na DUDH podem ser invocados por todos os 
indivíduos, independentemente de qualquer condição 
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